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1836210 JOSE FRANCISCO MARCOS
1846316 CARLOS ALBERTO MARTINS FERREIRA
1820739 MANUEL FERNANDO LOPES FERREIRA
1816272 JULIO ANTONIO BATISTA
1846290 ANTONIO FERNANDO MENDES PEREIRA
1830188 JOSE MANUEL SEMEDO RODRIGUES TRINDADE
830027 MANUEL DO CARMO PIMENTA
1836199 CARLOS JOSE PANCADARES DE SOUSA LOPES
1846311 ADERITO RODRIGUES SANTOS

13 de março de 2017. — A Juíza de Direito, Ana Paula Ferreira 
Trindade.

310370205 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação n.º 284/2017
Por Deliberação do Conselho Administrativo do Conselho Superior 

da Magistratura, de 21 de março de 2017, ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 11.º e na alínea a) do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 janeiro, foi exonerada das funções de pessoal de apoio técnico a 
escrivã auxiliar Ana Rita Correia Branco Saldanha com efeitos à data de 
28 de fevereiro de 2017, para o qual foi nomeada através do Despacho 
n.º 12954/2014, de 1 de outubro, com efeitos reportados à mesma data, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 23 -10 -2014.

21 de março de 2017. — O Juiz -Secretário, Carlos Castelo Branco.
310369891 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 3970/2017
Avisam -se todos os interessados que a lista provisória de candi-

datos admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de pro-
fessor auxiliar na área disciplinar de Psicologia, aberto por edital 
n.º 469/2016, publicado no Diário da República n.º 109, 2.ª série, de 
07 de junho, encontra -se afixada na vitrina da Unidade de Recursos 
Humanos, ala Sul, e disponibilizada na página eletrónica do ISCTE-
-IUL https: //www.iscte -iul.pt/contents/iscteiul/quem -somos/trabalhar-
-no -iscteiul/990/concursos. Informa -se ainda que, de acordo com o 
disposto no Código do Procedimento Administrativo, dispõe de dez dias 
úteis para apresentar por escrito o que se lhe oferecer sobre o assunto.

21 de março de 2017. — A Administradora, Teresa Laureano.
310368716 

 ORDEM DOS ENGENHEIROS

Regulamento n.º 189/2017

Regulamento de Admissão e Qualificação

Preâmbulo
O Regulamento de Admissão e Qualificação (RAQ) da Ordem dos 

Engenheiros, adiante designada, abreviadamente, por Ordem, data 
de 1993. Foi objeto de alterações sucessivas em 1999, 2001, 2002 e 
2006, mantendo a filosofia inicial, que correspondia à legislação do 
ensino superior e, em parte, à legislação de incidência profissional 
então vigentes.

Entretanto, com a reforma do ensino superior (Processo de Bolonha), 
em 2005, verificou -se uma reformulação de toda a estrutura daquele nível 
de ensino, tendo sido alterada a Lei de Bases do Sistema Educativo, que 
reduziu de 4 para 3 os graus académicos atribuídos em Portugal, que 
passaram a ser os de licenciado, mestre e doutor, sendo suprimido o grau 
de bacharel e instituídos novos regimes jurídicos dos graus e diplomas 
(2006) e de avaliação do ensino superior (2007).

A 5 de novembro de 2007 foi publicado o Decreto -Lei n.º 369/2007, 
que instituiu a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), a quem foi atribuída a avaliação e acreditação das instituições 
de ensino superior e dos seus ciclos de estudo, ficando todas as insti-
tuições do ensino superior sujeitas aos procedimentos de avaliação e 
da acreditação da A3ES.

O mesmo diploma “interdita a qualquer entidade que não a Agência 
a acreditação, para efeitos profissionais, de qualquer instituição de 
ensino superior ou ciclo de estudos”, tendo ficado, deste modo, a Or-
dem legalmente impossibilitada de prosseguir com os procedimentos 
de acreditação iniciados em 1995, para efeitos de dispensa das provas 
de admissão.

Entretanto, foi também publicada a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
que transpôs para o direito interno a Diretiva n.º 2005/36/CE, de 7 de 
setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais.

Por outro lado, nos últimos anos, a legislação relativa à atividade pro-
fissional em Engenharia foi objeto de relevantes modificações, que têm 
incidência quer na admissão de membros, quer na atribuição de níveis e 
de títulos de qualificação profissional. Cite -se, pela sua abrangência, a 
Lei n.º 31/2009, de 3 de julho (entretanto alterada pela Lei n.º 40/2015, 
de 2 de junho), relativa à qualificação profissional exigível aos técnicos 
responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela fiscalização 
de obra e pela direção de obra.

Com o objetivo de adequar o RAQ de 1993 às novas realidades 
legislativas, quer do ensino superior quer da atividade profissional, 
a Assembleia de Representantes, reunida em 2 e 9 de julho de 2011, 
aprovou a sua revisão dando -lhe uma nova estrutura, extinguindo o 
sistema de acreditação de cursos para efeitos de dispensa de provas de 
admissão, colmatou algumas lacunas existentes e clarificou o acesso 
à Ordem dos licenciados, mestres e doutores em Engenharia, bem 
como as condições de atribuição de graus e níveis de qualificação 
profissional.

Entretanto a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que aprovou o novo re-
gime jurídico das associações públicas profissionais e a Lei n.º 123/2015, 
de 2 de setembro, que alterou o Estatuto da Ordem, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 119/92, de 30 de junho, introduziram alterações significa-
tivas nas condições de admissão e na atribuição de graus de qualificação 
dos membros efetivos.

O novo Regulamento de Admissão e Qualificação da Ordem, que se 
apresenta, não poderia, assim, deixar de refletir a mais recente legis-
lação e regulamentação nacionais sobre o ensino superior e sobre as 
qualificações profissionais, bem como as recomendações europeias e 
de organizações internacionais.

Neste contexto, passam a poder ser admitidos na Ordem os licenciados 
e mestres em engenharia, sem sujeição a provas prévias de admissão 
conforme determina o novo Estatuto da Ordem, sendo que, a admissão 
de titulares do grau de mestre pós Bolonha está condicionada à titula-
ridade de um mestrado integrado em engenharia ou um mestrado de 
2.º ciclo em Engenharia, precedido de licenciatura em Engenharia ou 
licenciatura em Ciências de Engenharia, ou ainda de outra licenciatura 
que inclua a formação de base fundamental para o exercício da profissão 
de engenheiro na respetiva especialidade.

Os licenciados em engenharia em ciclo de estudos pré -Bolonha são, 
estatutariamente, equiparados a mestre pós -Bolonha.

Assim, o conselho diretivo nacional, sob proposta do conselho de 
admissão e qualificação, e ouvido o conselho coordenador de colégios, 
elaborou, nos termos do disposto na alínea z) do n.º 3 do artigo 40.º, na 
alínea k) do n.º 3 do artigo 43.º, na subalínea v) da alínea i) do n.º 3 do 
artigo 45.º e no artigo 128.º, todos do Estatuto da Ordem dos Engenheiros 
(EOE), a proposta de adequação do Regulamento de Admissão e Quali-
ficação, que previamente foi aprovada na sua reunião de 26 de janeiro 
de 2016, a qual esteve em consulta pública publicitada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2016 e que foi aprovada 
na assembleia de representantes, em reunião extraordinária realizada no 
dia 8 de outubro de 2016, em Coimbra, nos termos da alínea f) do n.º 5 
do artigo 39.º do EOE.

Ainda nos termos do n.º 5 do artigo 45.º da referida Lei n.º 2/2013, 
de 10 de janeiro, o presente Regulamento foi homologado pelo Mi-
nistro do Planeamento e Infraestruturas, na qualidade de Tutela ad-
ministrativa.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento tem por objeto definir as condições de 
admissão de membro da Ordem nas diversas categorias, bem como de 
atribuição de níveis de qualificação profissional e de títulos profissionais.

2 — Aplica -se aos candidatos à admissão como membro da Ordem 
em qualquer categoria, na mudança desta, e na atribuição de níveis de 
qualificação profissional e de títulos profissionais.

Artigo 2.º
Categorias de membros

1 — Nos termos do artigo 14.º do Estatuto, os membros da Ordem 
distribuem -se pelas seguintes categorias:

a) Membro efetivo;
b) Membro estagiário;
c) Membro honorário;
d) Membro estudante;
e) Membro correspondente;
f) Membro coletivo.

2 — A admissão de membros nas diversas categorias faz -se nos termos 
do disposto no Estatuto da Ordem, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/92, 
de 30 de junho, alterado pela Lei n.º 123/2015, de 2 de setembro, na 
demais legislação aplicável, e do disposto no presente Regulamento.

3 — A admissão na categoria de membro efetivo é precedida da rea-
lização de estágio na categoria de membro estagiário e da prestação de 
provas de avaliação de conhecimentos de deontologia para o exercício 
da profissão de engenheiro, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 a 4 do 
artigo 7.º

Artigo 3.º
Apresentação das candidaturas à admissão como membro

1 — As candidaturas à admissão como membro da Ordem são apre-
sentadas nas secretarias das regiões, ou nas delegações distritais ou 
insulares do domicílio fiscal do candidato ou no Balcão Único.

2 — Compete ao conselho diretivo nacional (CDN) definir e tornar 
pública, nomeadamente através do portal da Ordem na internet, a do-
cumentação e demais elementos necessários para a apresentação das 
candidaturas a membro da Ordem nas diversas categorias.

Artigo 4.º
Instrução e decisão das candidaturas

Os processos de candidatura a membro da Ordem nas diversas ca-
tegorias são instruídos pelos conselhos diretivos regionais e decididos 
pelo CDN, salvo nos casos em que o Estatuto ou os Regulamentos 
disponham de modo diferente.

CAPÍTULO II

Admissão de Membros

SECÇÃO I

Admissão de Membros Efetivos

Artigo 5.º
Candidaturas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, a admissão como membro 
efetivo depende da satisfação cumulativa das seguintes condições:

a) Ser titular do grau de mestre numa especialidade do domínio da 
engenharia por uma instituição de ensino superior portuguesa, ou de 
um grau académico superior estrangeiro num domínio da engenharia a 
que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que tenha sido 
reconhecida com esse nível;

b) Ter, nos termos do Regulamento dos Estágios, realizado e sido 
aprovado em estágio com duração não inferior a seis meses, ou dele 
ter sido dispensado;

c) Ter prestado provas de avaliação de conhecimentos de deontologia 
para o exercício da profissão de engenheiro.

2 — Pode ainda ser admitido como membro efetivo o que satisfaça, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Ser titular do grau de licenciado num domínio da engenharia confe-
rido por uma instituição de ensino superior portuguesa no quadro da orga-
nização de estudos decorrente da aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, ou de 
um grau académico superior estrangeiro num domínio da engenharia a 
que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que tenha sido 
reconhecido com esse nível;

b) Ter, nos termos do Regulamento dos Estágios, realizado e sido 
aprovado em estágio com duração não inferior a 18 meses, ou dele ter 
sido dispensado;

c) Ter prestado provas de avaliação de conhecimentos de deontologia 
para o exercício da profissão de engenheiro.

3 — Relativamente ao exame de estágio, formação deontológica e 
provas de avaliação a que se referem os números anteriores, as condições 
em que os mesmos se realizam encontram -se definidos no Regulamento 
dos Estágios da Ordem.

4 — Uma sociedade de engenheiros ou organização associativa de 
profissionais equiparados a engenheiros pode inscrever -se como membro 
de determinado colégio de especialidade quando, pelo menos, um dos 
seus sócios, gerentes, administradores ou colaboradores a tempo inteiro 
for membro efetivo desse mesmo colégio.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o regime jurídico 
de inscrição das organizações associativas de profissionais de outros 
Estados membros consta do regime jurídico da constituição e funciona-
mento das sociedades de profissionais que estejam sujeitas a associações 
públicas profissionais.

Artigo 6.º
Licenciaturas em engenharia anteriores à aplicação 

do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março
Para efeitos de inscrição, determinação do período de estágio, e atri-

buição de títulos profissionais, considera -se que satisfazem igualmente 
a condição prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º numa especiali-
dade do domínio da engenharia, os que satisfaçam uma das seguintes 
condições:

a) Ser titular do grau de licenciado num domínio da engenharia con-
ferido por uma instituição de ensino superior portuguesa no quadro da 
organização de estudos anterior à aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;

b) Ser titular de um grau académico superior estrangeiro num domínio 
da engenharia a que tenha sido conferida equivalência ao grau referido 
na alínea anterior, ou que tenha sido reconhecido com o nível daquele.

Artigo 7.º
Admissão de candidatos

1 — Os candidatos que reúnam as condições exigidas têm direito 
a ser inscritos como membros estagiários e a realizar o estágio nos 
termos previstos no Regulamento de Estágios da Ordem, sem prejuízo 
do estabelecido nos números seguintes.

2 — Os candidatos que possuam cinco ou seis anos de experiência 
em engenharia, conforme sejam titulares das habilitações académi-
cas referidas no n.º 1 ou no n.º 3 do artigo 5.º, podem, para efeitos de 
admissão como membro efetivo, requerer ao Bastonário a dispensa 
da realização de estágio que o submeterá a deliberação do Conselho 
Diretivo Nacional.

3 — Compete ao Conselho de Admissão e Qualificação (CAQ), ou-
vido o Conselho Coordenador de Colégios (CCC), pronunciar -se sobre 
as dispensas de estágio e sobre a admissão como membros efetivos.

4 — Caso o considere necessário, o CAQ pode determinar a realização 
de discussão pública do currículo apresentado pelo candidato para a 
admissão como membro efetivo com dispensa de estágio.

5 — Os candidatos dispensados da realização de estágio devem fre-
quentar o Curso de Ética e Deontologia Profissional promovido pela 
Ordem e prestar as respetivas provas, ficando, nestes casos, a inscrição 
como membro efetivo condicionada à conclusão do mesmo. Em casos 
excecionais, podem estes candidatos ser dispensados da frequência deste 
Curso, por deliberação do CDN.

6 — Têm direito à inscrição como membros efetivos todos os que 
concluam o estágio nos termos do disposto no Regulamento de Estágios, 
e frequentem, com aproveitamento, o Curso de Ética e Deontologia 
Profissional, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 5.

7 — A inscrição como membro efetivo é efetuada numa das Espe-
cialidades reconhecidas pela Ordem, cabendo esta decisão ao CDN, 
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após a instrução do processo pelo respetivo Conselho Diretivo Re-
gional e ouvidos os órgãos da Ordem estatutária e regulamentarmente 
previstos.

8 — A inscrição numa especialidade, nos termos do Estatuto da Or-
dem, confere, aos membros com formação académica de base corres-
pondente a essa especialidade, o direito ao uso do título de Engenheiro 
dessa mesma especialidade e ao exercício profissional na mesma. Os 
restantes membros nela agrupados por afinidade de formação e para 
efeitos internos da Ordem, nomeadamente eleger e ser eleito para os 
órgãos da especialidade, usam o título e exercem a profissão na área 
correspondente às suas formações e naquelas que os documentos emi-
tidos pela Ordem os credenciarem.

9 — A admissão como membro efetivo é efetuada no nível de quali-
ficação profissional previsto no artigo 16.º

Artigo 8.º
Direito de estabelecimento

1 — O reconhecimento das qualificações profissionais de nacional 
de Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Eu-
ropeu obtidas fora de Portugal para a sua inscrição como membro da 
Ordem é regulado pela Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis 
n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, sem prejuízo de 
condições especiais de reciprocidade caso as qualificações em causa 
tenham sido obtidas fora da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu.

2 — O profissional que pretenda inscrever -se na Ordem nos termos do 
número anterior e que preste serviços, de forma subordinada ou autónoma 
ou na qualidade de sócio ou que atue como gerente ou administrador 
no Estado membro de origem, no âmbito de organização associativa 
de profissionais, observado o disposto no n.º 4 do artigo 37.º da Lei 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro, deve identificar a organização em causa 
no pedido apresentado nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 9/2009, de 4 
de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio.

3 — Caso o facto a comunicar nos termos do número anterior ocorra 
após a apresentação do pedido de reconhecimento de qualificações, deve 
a organização associativa em causa ser identificada perante a Ordem no 
prazo máximo de 60 dias.

Artigo 9.º
Livre prestação de serviços

1 — Os profissionais legalmente estabelecidos noutro Estado 
membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e 
que aí desenvolvam atividades comparáveis à atividade profissional 
de engenheiro regulada pelo Estatuto da Ordem, podem exercê -las, 
de forma ocasional e esporádica, em território nacional, em regime 
de livre prestação de serviços, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio.

2 — Os profissionais referidos no número anterior são equipara-
dos a engenheiro para todos os efeitos legais em que tal qualificação 
profissional seja exigida para o exercício de uma determinada 
atividade, exceto quando o contrário resulte das disposições em 
causa.

3 — O profissional que preste serviços, de forma subordinada ou 
autónoma ou na qualidade de sócio, ou que atue como gerente ou ad-
ministrador no Estado membro de origem, no âmbito de organização 
associativa de profissionais e pretenda exercer a sua atividade profissio-
nal em território nacional nessa qualidade, em regime de livre prestação 
de serviços, deve identificar perante a Ordem a organização associativa, 
por conta da qual presta serviços, na declaração referida no artigo 5.º da 
Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de 
agosto, e 25/2014, de 2 de maio.

4 — A análise das declarações e demais documentação, apresentada 
pelos prestadores de serviços mencionados no número anterior, é feita 
pelo CAQ.

Artigo 10.º
Nacionais de países terceiros

1 — Podem inscrever -se na Ordem, para efeito do exercício em territó-
rio nacional da profissão de engenheiro, os nacionais de países terceiros, 
ao abrigo de acordos em condições de reciprocidade.

2 — Aos candidatos mencionados no número anterior pode ser exigida 
a realização de estágio profissional, a frequência do Curso de Ética e 
Deontologia Profissional e a realização de provas de avaliação, nos 

termos previstos no Estatuto da Ordem e nos regulamentos aprovados 
pela Ordem para os candidatos cujas qualificações tenham sido obtidas 
em Portugal.

SECÇÃO III

Admissão de Membros Estagiários, Honorários, 
Estudantes, Correspondentes e Coletivos

Artigo 11.º
Membros Estagiários

1 — Tem a categoria de membro estagiário o candidato que, para 
acesso a membro efetivo, efetua o estágio previsto no Estatuto da Ordem, 
nos termos estabelecidos no regulamento de estágio da Ordem.

2 — Os profissionais nacionais de Estados membros da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, cujas qualificações 
tenham sido obtidas fora de Portugal e pretendam realizar o estágio 
em território nacional, podem inscrever -se como membros estagi-
ários da Ordem.

Artigo 12.º
Membros Honorários

1 — Podem ser admitidos como membros honorários os indiví-
duos ou coletividades que, exercendo ou tendo exercido atividade 
de reconhecido interesse público e contribuído para a dignificação e 
prestígio da profissão de engenheiro, sejam considerados merecedores 
de tal distinção.

2 — Compete ao CDN conferir a qualidade de membro honorário, 
por proposta fundamentada de qualquer um dos seus membros ou de 
um Conselho Diretivo Regional.

Artigo 13.º
Membros Estudantes

1 — Poderão ser admitidos como membros estudantes os alunos ma-
triculados em cursos superiores de engenharia, em condições de poderem 
vir a aceder às categorias de membro estagiário ou efetivo.

2 — A permanência na categoria requer a apresentação anual de docu-
mento comprovativo da frequência de um curso superior de engenharia, 
nas condições indicadas no número anterior.

Artigo 14.º
Membros Correspondentes

1 — Podem ser admitidos como membros correspondentes:
a) Profissionais titulares do grau académico de licenciado que, não 

exercendo a profissão de engenheiro, nem tendo a respetiva formação 
escolar, exerçam atividades afins e apresentem um currículo valioso, 
como tal reconhecido pelo CAQ;

b) Membros de associações congéneres europeias ou estrangeiras que 
confiram igual tratamento aos membros da Ordem;

c) Profissionais de engenharia diplomados por instituições de ensino 
superior portuguesas onde sejam atribuídos licenciaturas e mestrados 
em engenharia e que exerçam a sua atividade na União Europeia, no 
Espaço Económico Europeu ou no estrangeiro.

2 — Compete ao CAQ decidir da admissão como membro correspon-
dente por proposta de um Conselho Diretivo Regional, a quem compete 
instruir o processo.

Artigo 15.º
Membros coletivos

1 — Podem inscrever -se na Ordem como membros coletivos as 
pessoas coletivas que com ela estabeleçam acordo escrito e que 
desenvolvam atividade relevante de formação, investigação ou 
difusão do conhecimento em área diretamente relacionada com a 
engenharia.

2 — Quando se trate de associações, é ainda necessário, para efeito do 
disposto no número anterior, que, pelo menos, 50 % dos seus membros 
se encontrem inscritos na Ordem.

3 — Compete ao CDN admitir os membros coletivos e definir as 
demais condições de admissão.
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CAPÍTULO III

Atribuição de níveis e títulos de qualificação profissional

SECÇÃO I

Níveis de qualificação

Artigo 16.º
Níveis de qualificação

1 — Os níveis de qualificação destinam -se a graduar os membros 
efetivos no ato de admissão à Ordem, aplicam -se no nível de qualificação 
de Membro e são os seguintes:

a) Engenheiro de nível 1 — Membros admitidos ao abrigo do n.º 2 
do artigo 5.º do presente Regulamento;

b) Engenheiro de nível 2 — Membros admitidos ao abrigo do n.º 1 
do artigo 5.º e do artigo 6.º do presente Regulamento.

2 — Os engenheiros inscritos como membros efetivos na Ordem 
nos termos do n.º 2 do artigo 5.º, designados engenheiros de nível 1, 
podem praticar todos os atos próprios de engenharia, excetuados os que 
lhes sejam expressamente vedados por lei, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

3 — Os engenheiros referidos no número anterior passam à condição 
de membros inscritos nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do presente Re-
gulamento, designados engenheiros de nível 2, logo que:

a) Tenham cinco anos de experiência profissional efetiva, em que 
demonstrem ter efetuado os trabalhos de engenharia enquadrados no 
n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto da Ordem, especificados no seu anexo; ou

b) Adquiram a titularidade do grau de mestre numa especialidade do 
domínio da engenharia conferido por uma instituição de ensino supe-
rior portuguesa, ou de um grau académico estrangeiro num domínio da 
engenharia a que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que 
tenha sido reconhecido com esse nível.

4 — Na admissão, as competências profissionais a atribuir aos 
membros com nível de qualificação 1 serão sempre diferenciadas das 
competências profissionais a atribuir aos membros com nível de qua-
lificação 2.

5 — As competências profissionais terão em conta a distinção refe-
rida no n.º 1, baseadas na graduação de atos de engenharia definidos 
no âmbito do CCC.

6 — No ato de admissão de cada membro efetivo será estabelecido 
pelo CAQ, ouvido o Conselho Nacional de Colégio da especialidade 
(CNCE), o domínio e âmbito do exercício profissional autónomo.

7 — O exercício profissional no domínio e âmbito da especialidade 
será pleno ou será limitado, devendo ser, neste último caso, fixadas as 
competências atribuídas, que figurarão, nomeadamente, nas declarações 
comprovativas da inscrição na especialidade, a emitir pela Ordem para 
efeitos de exercício profissional.

8 — Anualmente, a requerimento do interessado, as limitações ao 
exercício profissional que forem fixadas nos termos do número anterior, 
poderão ser revistas com base na avaliação da evolução académica e/ou 
curricular do interessado.

Artigo 17.º
Atribuição

A qualificação profissional de engenheiro de nível 1 e de engenheiro 
de nível 2 é atribuída pelo CDN no ato de admissão como membro 
efetivo.

SECÇÃO II

Outorga de Títulos Profissionais

Artigo 18.º
Títulos Profissionais

Para além do título de especialidade profissional reconhecida ao 
membro aquando da sua inscrição na Ordem em determinado colégio de 
especialidade, de acordo com a sua formação académica, podem ainda 
ser atribuídos aos engenheiros os seguintes títulos:

a) Engenheiro sénior;
b) Engenheiro conselheiro.

Artigo 19.º
Engenheiro sénior

1 — O título profissional de engenheiro sénior é atribuído aos en-
genheiros que:

a) Sendo titulares do grau de mestre numa especialidade do domínio 
da engenharia conferido por uma instituição de ensino superior portu-
guesa, ou de um grau académico superior estrangeiro num domínio da 
engenharia a que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que 
tenha sido reconhecido com esse nível e tenham 5 anos de experiência 
em engenharia;

b) Não sendo titulares da qualificação académica mencionada na 
alínea anterior, tenham 10 anos de experiência em engenharia.

2 — No requerimento de atribuição do título, ou em documentos a ele 
anexos, devem constar os seguintes elementos necessários à apreciação 
da candidatura:

a) Tempo de exercício da profissão;
b) Nível de qualificação na Ordem;
c) Currículo profissional;
d) Informação sobre estágios, cursos de pós -graduação e/ou cursos 

de formação contínua realizados;
e) Identificação de, pelo menos, três membros da Ordem com o 

título de engenheiro sénior ou de engenheiro conselheiro, que possam 
dar referências;

f) Outros elementos que considerem valorativos do seu mérito pro-
fissional.

3 — O CAQ, caso considere necessário, poderá exigir a entrega de 
novos elementos para completa apreciação do mérito do candidato e, 
a título excecional, no caso de o candidato não conseguir, fundamen-
tadamente, apresentar todas as referências de engenheiros seniores 
ou conselheiros, aceitar referências de membros com o nível de qua-
lificação 2, com experiência profissional não inferior à do candidato, 
membros correspondentes, ou de personalidades de reconhecido mérito 
profissional, que com ele tenham trabalhado ou acompanhado as suas 
atividades profissionais.

4 — O currículo apresentado deve demonstrar maturidade no exer-
cício da profissão, seja ao nível do projeto, da realização, da gestão, da 
atividade académica ou da investigação, evidenciando autonomia e ca-
pacidade de chefia ou coordenação. Tratando -se de atividade académica, 
deverá o candidato possuir um doutoramento em engenharia por uma 
universidade portuguesa ou estrangeira, ou grau conferido por instituto 
de investigação considerado equivalente. Será valorizada a frequência 
de cursos de pós -graduação ou de formação contínua e estágios, bem 
como o desempenho de cargos de gestão, conselho ou representação ou 
equiparados em instituições e associações de engenharia e empresas.

Artigo 20.º
Engenheiro Conselheiro

1 — O título profissional de engenheiro conselheiro é atribuído aos 
engenheiros seniores que:

a) Sendo titulares do grau de mestre numa especialidade do domínio 
da engenharia conferido por uma instituição de ensino superior portu-
guesa, ou de um grau académico superior estrangeiro num domínio da 
engenharia a que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que 
tenha sido reconhecido com esse nível e tenham 15 anos de experiência 
em engenharia;

b) Não sendo titulares da qualificação académica mencionada na 
alínea anterior, tenham 20 anos de experiência em engenharia.

2 — No requerimento de atribuição do título, ou em documentos a ele 
anexos, devem constar os seguintes elementos necessários à apreciação 
da candidatura:

a) Tempo de exercício da profissão;
b) Currículo profissional (nele incluindo atividades culturais e cargos 

institucionais e associativos);
c) Identificação de, pelo menos, três membros da Ordem com o título 

de engenheiro conselheiro, que possam dar referências;
d) Outros elementos que considerem valorativos do seu mérito pro-

fissional.

3 — Os órgãos da Ordem que apreciem a candidatura poderão exigir 
a entrega de novos elementos se o considerarem necessário para com-
pleta apreciação do mérito do candidato e, a título excecional, no caso 
de o candidato não conseguir, fundamentadamente, apresentar todas as 
referências de membros conselheiros, aceitar referências de membros 
seniores ou de personalidades de reconhecido mérito profissional, que 
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com ele tenham trabalhado ou acompanhado as suas atividades pro-
fissionais.

4 — O currículo apresentado para a candidatura a membro conse-
lheiro deve demonstrar que o candidato se notabilizou na conceção, 
planeamento, projeto, gestão ou direção de trabalhos de engenharia, 
ou que assumiu posição de elevada responsabilidade em trabalhos ou 
organizações de engenharia de grande dimensão ou complexidade, ou, 
ainda, que revelou invulgar capacidade criativa, de investigação ou de 
gestão no campo da engenharia, tendo elaborado e publicado traba-
lhos científicos ou técnicos de relevo na sua área de especialidade. O 
currículo deve demonstrar que o candidato possui um relevante nível 
cultural, sendo valorizado o desempenho de cargos de alto nível de 
gestão, conselho ou representação de instituições ou associações de 
engenharia e empresas.

5 — As candidaturas a engenheiro conselheiro podem também iniciar-
-se sob proposta fundamentada de 3 membros conselheiros, do Bastoná-
rio, do CAQ ou de outro órgão nacional da Ordem, podendo, por razões 
excecionais e devidamente fundamentadas, ser dispensada a apresentação 
do requerimento e as referências mencionados no n.º 1.

Artigo 21.º
Sentido da decisão

1 — Antes da decisão final de atribuição do título, será comunicado 
ao candidato o sentido desfavorável do parecer ou proposta do órgão 
que a emitir, quando for o caso.

2 — O candidato pode, se assim o entender, retirar a sua candidatura, 
tendo a opção de a renovar, nesse caso, no prazo que for indicado na 
comunicação ou, na sua falta, no prazo indicado no artigo 24.º Em al-
ternativa, pode requerer que a sua apreciação prossiga até decisão final.

3 — Caso o candidato não se pronuncie, inequivocamente, no prazo 
de 20 dias após a receção da comunicação referida no n.º 1, por uma 
das alternativas mencionadas no número anterior, o processo de candi-
datura será arquivado, só podendo ser renovado no prazo estabelecido 
no artigo 24.º

Artigo 22.º
Atribuição

Compete ao CDN atribuir, por proposta do CAQ, acompanhada do 
parecer prévio do CNCE e ouvido o CCC, os títulos de qualificação 
profissional de engenheiro sénior e de engenheiro conselheiro.

Artigo 23.º
Diplomas

Os títulos de engenheiro sénior e de engenheiro conselheiro serão 
certificados por meio de diploma, no qual constará que ao membro da 
Ordem foi reconhecido mérito correspondente ao título profissional 
atribuído.

Artigo 24.º
Renovação do pedido

Nos casos em que a atribuição de título profissional requerida tenha 
sido desfavorável em decisão final, os candidatos só poderão apresentar 
novo pedido, dois anos após a data em que haviam requerido a anterior 
atribuição.

CAPÍTULO IV

Recursos

Artigo 25.º
Recursos

1 — Das decisões do CNCE, CCC, CAQ e demais órgãos da Ordem 
previstas no presente Regulamento, cabe recurso para o CDN.

2 — Das decisões do CDN não há recurso no âmbito da Ordem.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 26.º
Taxas

Compete ao CDN propor o valor das taxas devidas pela realização 
e dispensa de estágio, pela mudança de categoria e pelas passagens de 

nível e título de qualificação profissional, cuja aprovação é competência 
da Assembleia de Representantes.

CAPÍTULO VI

Delegação de poderes

Artigo 27.º
Delegação de poderes

1 — O CAQ pode delegar no seu Presidente as seguintes compe-
tências:

a) Pronunciar -se sobre as candidaturas de admissão como membro 
efetivo e membro estagiário;

b) Pronunciar -se e decidir sobre a prestação de serviços por profissio-
nais de engenharia oriundos de Estados membros da UE e equiparados;

c) Apreciar as candidaturas e propor ao CDN a atribuição de níveis 
de qualificação e do título profissional de engenheiro sénior.

2 — O CCC pode também delegar no seu Presidente os poderes 
previstos no número anterior, nas matérias em que tenha de ser ouvido.

3 — Os CNCE podem delegar nos seus Presidentes o poder para dar 
parecer sobre as matérias em que tenham de o emitir ou em que tenham 
de intervir, relativamente às admissões na Ordem e à atribuição de níveis 
de qualificação e de título profissional de engenheiro sénior.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º
Atuais membros efetivos

1 — Aos atuais membros efetivos com o grau de qualificação E1 é 
atribuído o nível de qualificação profissional de engenheiro de nível 1.

2 — Aos atuais membros efetivos com o grau de qualificação E2 e E3 
é atribuído o nível de qualificação profissional de engenheiro de nível 2.

Artigo 29.º
Atuais membros seniores e membros conselheiros

1 — Aos atuais membros seniores é atribuído o título de engenheiro 
sénior.

2 — Aos atuais membros conselheiros é atribuído o título de enge-
nheiro conselheiro.

Artigo 30.º
Aplicação no tempo

1 — O presente Regulamento aplica -se às candidaturas nele referidas, 
apresentadas na Ordem a partir da data da sua entrada em vigor.

2 — Os candidatos a membro em qualquer categoria e os membros 
efetivos candidatos à atribuição de níveis de qualificação e títulos pro-
fissionais, que apresentaram as respetivas candidaturas na Ordem antes 
da entrada em vigor do presente Regulamento, podem requerer que lhes 
sejam aplicáveis as disposições constantes do mesmo.

Artigo 31.º
Revogação

É revogado o Regulamento de Admissão e Qualificação e Anexos, 
aprovado nas reuniões da Assembleia de Representantes de 2 e 9 de 
julho de 2011.

Artigo 32.º
Prevalência

Exceto quando dele resulte expressamente o contrário, o disposto no 
presente Regulamento prevalece sobre quaisquer outros Regulamentos 
anteriores aprovados pela Ordem, que tratem das mesmas matérias.

Artigo 33.º
Casos Omissos

Os casos omissos neste Regulamento são decididos pelo CDN, sob 
proposta do CAQ, ouvido o CCC.
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Artigo 34.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

13 de fevereiro de 2017. — O Bastonário da Ordem dos Engenheiros, 
Engenheiro Carlos Mineiro Aires.

310375082 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 3157/2017

Nomeação do Diretor de Serviços de Recursos 
Financeiros e Materiais

Considerando que o lugar de Diretor de Serviços de Recursos Finan-
ceiros e Materiais, criado pelo Despacho n.º 13382/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, de 4 de novembro de 2014, 
encontra -se atualmente vago;

Considerando que o Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, estabelece no n.º 1 do artigo 27.º que 
os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substituição em 
caso de vacatura de lugar;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas constantes do artigo 92.º, 
n.º 1, alínea l), da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, dos artigos 130.º e 
78.º, n.º 1, alínea g), do Despacho Normativo n.º 8/2016, de 29 de julho 
de 2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 11 de 
agosto de 2016, e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
nomeio, em regime de substituição, para exercer o cargo de Diretor de 
Serviços de Recursos Financeiros e Materiais, o Mestre Francisco José 
Massa Flor Franco, com efeitos a 22 de março de 2017.

O nomeado possui o perfil, experiência e conhecimentos adequados 
à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotado da 
necessária competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme 
nota curricular anexa ao presente despacho.

22 de março de 2017. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gaspar.

Nota Curricular
I — Dados biográficos
Nome: Francisco José Massa Flor Franco
Nacionalidade: Portuguesa
Naturalidade: Ponta Delgada
Data de Nascimento: 24 de março de 1970

II — Habilitações Académicas
Licenciatura em Gestão pela Faculdade de Economia da Universidade 

do Porto, concluída em 1996.
Mestrado em Gestão Pública pela Universidade dos Açores, concluído 

em 2002.

III — Formação Profissional
Para além de possuir formação específica para pessoal dirigente, 

frequentou diversas ações de formação, com especial incidência nas 
áreas da auditoria, das finanças, da contabilidade pública e privada e 
da contratação pública.

IV — Experiência Profissional
1997 -2003: Técnico Superior da Secção Regional dos Açores do 

Tribunal de Contas
Desenvolveu diversos trabalhos de auditoria, principalmente na área 

da saúde, no âmbito da qual publicou um artigo sobre a eficiência dos 
serviços hospitalares.

2003 -2011: Diretor dos Serviços Administrativos da Universidade 
dos Açores

Responsável pelos setores financeiro, de património, de pessoal e de 
projetos. Gestor de vários projetos, de que se destaca o de implementação 
do ERP Primavera AP, e coordenador de grupos de trabalho, entre os 
quais o de eficiência fiscal. Membro de diversas comissões de concursos 
para a aquisição de bens e serviços. Conselheiro de coordenação da 
avaliação de desempenho.

2011 -2014: Administrador da Universidade dos Açores

Supervisão dos serviços administrativos, académicos, informáticos, 
de documentação e técnicos. Membro do Conselho de Gestão da Uni-
versidade dos Açores. Corresponsável pela preparação/negociação da 
reestruturação da dívida e do Plano de Recuperação Financeira da Uni-
versidade dos Açores.

2014 -2016: Vogal do Conselho de Administração do Grupo SATA
Supervisão das direções financeira e de compras das empresas SATA 

SGPS, S. A., SATA Internacional, S. A., SATA Air Açores, S. A., SATA 
Gestão de Aeródromos, S. A., SATA Express (Canadá) e Azores Express 
(E.U.A.). Corresponsável pela preparação do Plano Estratégico do Grupo 
SATA 2014 -2020, bem como pela preparação da reestruturação da dívida 
do Grupo SATA.

2016 — Até à presente data: Técnico Superior da Universidade dos 
Açores

Análise de regulamentos de concursos a fundos comunitários, pa-
receres de âmbito económico e financeiro, bem como colaboração na 
preparação/revisão de regulamentos e outros documentos similares.

2007 -2014 e 2016 -Até à presente data: Consultor Económico e Fi-
nanceiro

Preparação de diversos processos de candidatura a cofinanciamento 
comunitário, incluindo a elaboração de estudos de viabilidade económica 
e financeira, bem como de processos de criação de próprio emprego e 
de financiamento bancário, partilhando a experiência como formador 
(2011 -2014) do Centro de Empreendedorismo da Universidade dos 
Açores.

310372239 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 173/2017
Por despacho de 11 de agosto de 2016, da Vice -reitora Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição do 
Reitor da Universidade do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com a Licenciada Marta 
Alexandra Belo Carrilho, na categoria de assistente convidada, em 
regime de Tempo Parcial a 52,5 %, para a Escola Superior de Saúde 
da Universidade do Algarve, no período de 1 de setembro de 2016 
a 31 de agosto de 2017, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

21 de dezembro de 2016. — O Administrador, João Rodrigues.
310322407 

 Serviços Académicos

Aviso n.º 3971/2017
Por Despacho do Vice -Reitor da Universidade do Algarve de 19 de 

dezembro de 2016, sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnolo-
gia, foi aprovada, nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, a alteração ao Plano de Estudos do Mestrado em 
Geomática, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 15 de 
abril de 2008 (Deliberação n.º 1114/2008), alterado pelo Despacho 
n.º 6244/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 
8 de abril, pelo Despacho n.º 9309/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 132, de 10 de julho e pelo Despacho n.º 6924/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 28 de maio. 
A alteração ao plano de estudos que a seguir se publica foi comunicada 
à Direção -Geral do Ensino Superior em 19 de dezembro de 2016, de 
acordo com o estipulado no artigo 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de 
setembro, registada com o número R/A -Ef 2324/2011/AL01, a 03 de 
fevereiro de 2017.

ANEXO
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Ciências e Tecnologia/ Instituto 

Superior de Engenharia
3 — Grau ou diploma: Mestre
4 — Ciclo de estudos: Geomática
5 — Área científica predominante: Ciências do Ambiente e Tecnologia


